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A UE aprovou uma Directiva que 

visa facilitar a entrada, reentrada e 

permanência de nacionais de países 

terceiros no espaço europeu, 

através do sistema do Cartão Azul 

UE. 

 

Contactos 

Sónia Ribeiro 

sribeiro@macedovitorino.com   

Carla Pinelas 

cpinelas@macedovitorino.com   

 

O Cartão Azul UE 

Foi publicada a Directiva 2009/50/CE, de 25 de Maio, que regula as 

condições de entrada e residência, por um período superior a três meses, 

de nacionais de países terceiros que requeiram a admissão no território de 

um Estado-Membro para efeitos de emprego altamente qualificado, bem 

como dos seus familiares. 

1. Condições de admissão e direitos conferidos 

A nova Directiva cria o sistema do Cartão Azul UE e prevê os respectivos 

critérios de atribuição tendo por base, designadamente, um valor salarial 

mínimo a auferir pelo trabalhador comparável aos níveis salariais médios 

de cada Estado e a comprovação de que aquele possui qualificações 

profissionais elevadas.  

O Cartão Azul UE terá uma validade entre um a quatro anos, período 

durante o qual é concedido ao seu titular o direito de entrar, reentrar e 

permanecer no território do Estado que o emitiu, beneficiando 

designadamente do direito de acesso ao mercado de trabalho, embora 

limitado nos dois primeiros anos. 

Consistem motivos ponderosos de recusa de admissão, entre outros, ser 

ultrapassado o volume de admissões estabelecido por cada Estado, 

anteriores sanções impostas ao empregador por trabalho clandestino e/ou 

ilegal e a necessidade de assegurar o recrutamento ético. 

O motivo do recrutamento ético aplica-se quando exista a falta de 

trabalhadores qualificados nos países de origem, pretendendo-se evitar a 

criação de prejuízos graves para as economias dos países em vias de 

desenvolvimento. 

O titular do Cartão terá ainda direito a que este não lhe seja retirado por 

motivo de desemprego temporário ou por ausência do território da União. O 

direito a igualdade de tratamento em relação aos nacionais está também 

previsto e engloba, nomeadamente, aspectos como a remuneração, a 

saúde e o despedimento. 

2. Reagrupamento familiar 

Por forma a prosseguir com os objectivos da Directiva, estão previstas 

condições favoráveis ao reagrupamento familiar e ao acesso ao mercado 

de trabalho por parte do cônjuge do titular do Cartão Azul. Por exemplo, o 

seu titular não terá de provar a sua intenção de obter direito de residência 

permanente para que os seus familiares sejam admitidos no território. 

3. Conclusões 

A Directiva vem, assim, facilitar a admissão de trabalhadores altamente 

qualificados e das suas famílias, estabelecendo um procedimento de 

admissão rápido e concedendo-lhes direitos sociais e económicos 

equiparados aos dos nacionais. 

A Directiva deverá ser transposta para os ordenamentos dos Estados 

Membros até 19 de Junho de 2011. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

 


